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INISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA S.F00 DE JULGAMENTO 

Processo n" 	35311.000058/2007-17 

Recurso n" 	2z13 	Voluntdrio 

Acórdão n" 	2302-0.609 3" Camara / 2" 'Forma Orditniria 

Sessão de 	22 de setembro de 201 0 

Matéria 	CESSÃO DL MAO DE OBRA: REI ENO() ORGAOS PÚBLICOS 

Recorrente 	MUNICÍPIO DE DUQUE Dr. CAXIAS - PRElf 1:1111RA MUNICIPAL 

Recorrida 	DELLGACIA DA MAT] IA PREVIDLNCIARIA DE DUQUE DE 
CAXIAS/RJ 

ASSUN 10: CON I RIBUICOES SOCIAIS PRIAIDUN CI ÁRIAS 

Período dc apuração: 01/07/2001 a 30/11/2001 

CESSA0 Dl MO-DE-OBRA. RETEN('AO 

0 contratante dc serviços  executados mediante c,cssáo de anio-de-obra deverá 
reter onze pot cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de  serviços 
recolher  a. impoutáncia retida, nos termos do art. 3 I da I.i 	212/91, na 
redaçáo da Lei n " 9 711/98 

Recurs° Voluntário Negado 

Crédito Tributiu io Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM Os membros da 3" ("1.'411111ra / 2 1  Forma  Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos no merito, cm negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto da Relatora. O (Tonselheiro Rogerio de.l_élis Pinto (suplente) tOl vencido na 
preliminar entendendo que a talha no relatório fiscal poderia ser conhecida de oficio. 

i 	ite 

LIEGfi LACROIX. I 'ION/IASI Relittora 

 

Participaram do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 

„z/ 1 \. 

Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Arlindo Costa c Silva, Rogério dc Lellis Pinto 
(suplente), Thiarrp D'Avila Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente). 



Relatório 

-Fiala a presente notilicacao de crédito  lançado  contra 0 sujeito passivo aeima 

identificado, pel a falta de recolhimento das contribuições devidas a Previdência Social e 

relativas i reler çao de 11%,incidentcs sobre as Notas  Fiscais  de Prestaçao de Serviço emitidas 

Pelas empresas nominadas no relatório fiscal de lb.. 23/26, no per  iodo  de 07/2001 a 11/2001, 

(.) relatório fiscal diz que da analise dos contratos celebrados entre a 

noti ficada e os prestadores de so - viço restou comprovada a existência dos elementos 

earacterizadoros da cessao de ro5o de obra e clue os valores nao -foram retidos dos pagamentos 

efetuados ds cmnpi csas pi - estadoras.. 

Apos a apresentaçao da impugnaçao, os autos baixaram em diligência para a 

eon feeçao de relatório complementar, ja que nos fundamentos Legais do Débito constou em 

excesso e CH onea r icri Ic a fundamentaçao de responsabilidade  sol iddi ia. 

(1 contribuinte -foi devidamente cienti hcado e reaberto o prazo de defesa, 

após o que novamentc os autos -foram remetidos fiscalizaça.o para  esclarecimentos  acerca dos 

serviços prestados, se cam cessao de mao de obra. 

.A fiscalizaçao emite informaçao de fls. 78/79, onde reitera que os serviços 

foram prestados corn eessao de mao de obra, na forma como conceituada pela legislaçao. 

A not i ficada tbi novamente informada do resultado  da diligência e ratificou  a 

contestacao  ri ofertada. 

1)ccisao-Notificacao _julga o lançamento procedente, tendo sido dada ciência 

ao contribuinte  através  do registro postal.. Decorrido o prazo recursal sem inanifestaçao do 

mesmo, foi ernitido Termo de Transit() em .lulgado, lIs. 113. 

Inconformado o contrilruinte impetrou Mandado de Segurança, cuja liminar 

the assegurou a nrilidade da cientificaçao da DN, poi -  ter -  sido reccbida pOT servidora 

incompetente tiara tanto c a reabertura do prazo re.eursal 

No UCOUISO tiallpeStiVO, 0 noti ficado alega em síntese: 

que n5o ê o sujeito passivo da exaçao pretendida, pois falta dísposiçao 

expi essa que imponha a Administraçao Pública o dever de efetuar a 

rotençao; 

b) que a reten0o 6 dever jurídico da empresa e n?io da Administraçao 

Pública; empresa  e  Administraçao Pública nao se confundem; 

que. o disposto no artigo 15, 1 da Lei yr." 8.212/91, apenas se refere a 

:. -a -recadaçao da contribuicao dos servidores para o financiamento da 

segui idade  social; 

d) que  a empresa contratada é a única responsa.vel pelo _pagamento da 

contribuiçao,  rido  podendo a Administraçao Publica ser substituta 

ri Nu tar in. 
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Requer o recebimento do recurs() independentemente do depósito recursal, 
que seja dodo total provimento ao recurso e que sej  a  juigadit insubsistente a 'fl-  LD e anulado o 
lançamento nela contido.. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheira1JIAliE LACROIX THOMAS!, Relatora 

Sendo tempestivo, conheço do recurs() e passo .tti sett examc 

COM efeito o recorrente por ser  órgão publico estava dispensado de efetuar o 
deposito recursol, na forma do disposto pelo artigo I" - A da Lei n 9.494/1997, na  redação 
dada pela Medida Piovisóiia " 2.180-35, de 24/08/2001. 

A notificação em  questão refere-se  à  retenção de 11 4-.!A") incidente sobre as 
notas  fiscais  de prestação de serviço corn cessíTio de in.ão de obra, verified& nos contratos de 
prestação de serviços entre a recorrente e as empresas contratadas. 

A Lei n" 9 711/98 cm seu trtigo 23 alterou a redação  do  artigo 31 da Lei 11 0  
8212/91,  estabelecendo uma nova modalidade de substituição fributtii ia, ao determinar clue os 
tomadores dc serviço etetuern a retenção de 11 '?/0" (onze  poi cent()) sobre o  valor  bruto do 
pagamento referente prestação de  serviço efetuado coin cessão de mão-dc-obra 

A partir de 1" de fevereho de 1999, corn a nova redação do art 31 da Lei n" 
8.212/9 ..1., Ate -IL ou-se a natureza jurídica  da relação untie o I.NSS e a empresa tomadora de 
serviços corn cessão de mão-dc-obra, deixando de existir  i solnkiricdadc, criando-se a 
substituição  tributai ia cstribada no tut. 128 do CTN. 

0 artigo 31 da Lei n." 8.212./91, corn a redaçao que lhe lOi dada pela Lei ii " 
9.7[1/1998, diz que a empresa  contratante  de SerViçOS executados mediante  cessão  de  mão-de-
obra,  inclusive em regime de trabalho  temporário, devera proceder  à retenção incidente sobre 
valor bruto da nota fiscal ou fatura de rmestaçtão  de  serviço e recolher a importancia retida  at o 
dia dois do mess subsequente ao da emissão da nota fiscal ou fatura, em nome da cedente de 
mão-de-obra. 

De acordo com o parágrafo 3", do artigo 31, da Lei  mi. 8 212/91 e ptuagra to 
1` )  , do artigo 219, do Regulamento da Previdencia Social, entende-se como  cessão  de mão de 
obta colocação a disposição do  contratante,  ern suas dependencias ou nas de  terceiros,  de 
segurados que realizem  ser viços  continuos, relacionados ou não coin a atividade lint da 
empresa, independentemente da natureza e da forma de contrataeão, inclusive poi meio  de 
trabalho  ter  rporario na forma da Lei 6,019, de 3 de . janeiro dc 1974, alite 011110S. 0 

paiagralo 2 0 , do mesmo artigo, lista os serviços que se s  nj eitairi  à  retei100 quando prestados 
com cessão de mão de obra 

A recorrente„ em suas razões, não se insurge contra o tato gerador do tributo, 
ou seja a prestação do serviço corn  cessão de mão dc obra, limitando-se apenas a diz et que a 



obrigaeao do tecolhimento da exacáo é da empresa contratada e clue como Administraeao 
Pnblien nao está obrigada a proceder A retencdo 

Portanto, frente  ñ  disposicito legal refetida  cio  parágrafo anterior, onde está 
expresso que  a  tornadoi a deverd efol oar a reteneao e recolhei  a importancia retida, tem -se 
como condo o levantamento  do  crédito efettrado. 

Ainda,  to eontrario 	(ILK: diz a reeorrente, o órgão  público  é  considerado 
"empresa", na forma disposta pelo artigo 15, inciso 1, da  I  ci  ii 8 212/91, para todos os efeitos 
da mesma lei, inclusive no tine coneeme retene5o tratada  tio  já  citado artigo  31, 

/111 

 

15 C'onsidei a-sc 

I - cmpi c_sa - a fir ma individual OH MC1Clialle quo assume o tis- co 
dc atividadc ecom'imica tn bona ou uFal, coin firh 1uctat1vas ou 
rhio, bem (.oruo os 61 .-1.os.  e enlidades da administra(ao 
ail eta, indir 	fimdociona1, 

Por todo o exposto voto poi negar  provimento  ao teem so. 

• Sala das Scss&s, em 22 de setembro de 2010. 

Ill ( - 11- 	ROIX THOMAS' - Relatora 


